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çaao o dr, Rinaldi a deixar a dlrecçao do seu estabelecimento 

coimnejieèral; o gerente do Supplicánte em Santos, em Outubro 

de 1923, aconselhou-o apenas, a aue descançasse um pouco,1Scom 

o intuito de evitar novos negocies e operações que a situação 

d*aq.uelle es tateie cimento mo comportava. 
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, E cumpre não esquecer que o Banco era moralmente 

responsável, perante os e:;tabelecimentos bancários que en- 

• volvera no consortium pelo bom êxito das operações. 

Passado o per iode agitado, aquelle gerente psdio- 

ao Br. Binaldl^reassumisse a gerencia e varias vezes insistio 
' r 

nesse pedido. ■ . ^ 
(5tct A v 'j > 0-' 

No uso d^ páanmniaodo çLue lhe fora concedida, o 

Supplicánte agio sempre com grande critério e prudência, reve 

lando o^maior dedicação possivsl aos interesses desses seus 

devedores, bastante, apenas salientar, que as sobras nas ven- 

das de café que constituiram, evidentemente um lucro para el- 

les, e q.ue representavam cerca de 5.CC0 contos de réis, foram 

devidas exclusivamente á intervenção e ao amparo do Supplicar' 

te. 
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" só fo1 -lhes altamente "benéfica está no faoto tervençao ao fo. a contra 0 3upplicante afi. 

de ps 

frido 

direm a indemniaaçao dos 

Tivessem 

'C 

■" oontos■ 

=m 20 mil oomo ailegaram no inicio da 
como allegam b.o ^ 9 mil> ms em multo b£ 

^ nrtrrannos. aoolonado o Su^icante. por.ueye noa e ja . .-iam, „iv,oins as aoooes 

aotos leaivos «.ue lhe em face de uma dia 

executivas nellas nao podiam 

posição terminante da lei. „ , 
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Nao tendo defesa alguma n^quellas acçoes, mas, 

não querendo pagar ac^Supplicanta^ as sommas consideráveis qne 

de He recebe*^ por empréstimos , o dr. Binaldl lançou mão, 

em primeiro logar, da ameaça, na persuasão de q[ue o supplican- 

te tendo receio das conseqLaencias de uma campanha de descrédito 

se sulmetteria a suas imposições ! 

E como não se submetteô/ veio a campanha... 

O seu intuito é manifesto: antes do julgamento 

dos recursos quer apresentar-se como uma infeliz victima de 

uma formidável ^e odiosa extorção   

II 

Os réos confiaram a sua defesa a dois notáveis 

advogados,'"l^a ohra destes profissionaes não tem a mais ligei 

ra consistência juridica. 

Basta ler-se a juridica e hem deduzida sentença 

appeilada, os luminosos pareceres dos grandes mestres de di - 

reito Commercial - Carvalho de Mendonça, Carvalho Mourão e E- 

duardo Espinola e as razões offerecidas em primeira e em seguji 

da instância pelo distincto advogado do Supplicante, em Santos 

os quaes examinaram e discutiram as q.uestões que os autos sus- 

citéí^fe-soh todos os seus aspectos, para verificar-se que os 

réos não tem, effectivamente, defesa alguma. 

Eis como o eminente advogado dr. Manoel Pedro Yil; 

lahoim concluio as suas razões'. 

"Em conclusão: 

"Ou como se demonstrou de modo irrespondível,es- 

taheleceo-se entre o Autor e a firma Binaldl o contracto de 

conta corrente e a divida hypothecaria inscripta na conta como 

uma de suas parcellas desappareceo por novaçao, operando assim 

a extincção da hypotheca, - que é o que se pede seja decretado 

pelos Egrégios Julgadores -, ou se trata de uma méra conta-cor 
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rente compatistica de vertas de dever e haver, como pretende 

o Autor e a hypotheca está extincta porque, deante da lei, os 

pagamentos de Einaldi tinham de ser imputados á divida mais an 

tiga nella registrada, divida mais onerosa e liquldaV 

Entretanto,é manifesto dos autos: 

lfl - que nunca foi feito contracto algum de conta- 

corrente entre o supplicante e a firma Einaldi; e 

2fi - que quando mesmo tivesse sido feito tal con- 

tracto, a divida hypothecaria não teria ficado extincta, por 

effeito de novação. Com effeito, 

A 

0 contracto de conta-corrente é um contracto auto- 

nomo com caracteres,distinctivos e organismo proprio, e não 

pôde ser confundido com a conta de deve e haver. também denomi 

nada conta-corrente, mas conta meramente graphica, destinada a 

demonstrar as entradas e retiradas de capitães, filiados a op^ 

rações previamente ajustadas, na qual se reúnem, cLLz Carvalho 

de Mendonça, em ordem systematica os factos occorridos entre o 

banq.ueiro e o seu cliente, destinado^ em uma palavra, a paten- 

tear, em qualquer momento, o •Otado ds uma parte em relação a 

outra. 

Demodo que, não se pode induzir do processo da escri- 

pturação o contracto de conta-corrente, porque como muito bem 
i 

pondera Paulo de Lacerda: 

"Não basta que nos livros commerciass se vejam 

as transacções reciprocas annotadas em forma 

de conta corrente: não basta que n^elles se 

leiam essas mesmas palavras - CONTA COERENTE; 

não basta que operações diversas se tenham rea 

lizado entre as partes, computados por balan - 
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*ços os seus valores e levada a õlíTerença á 

nova conta de épocha successiva; não "bastam 

indícios que encontrem explicação razoavel 

em outras contas de DEVE e HAVER, as quaes 

são alias, de uso extenso no commerclo e fre- 

qüentemente denominadas de contas correntes 

tanibem..««, 
' r 

é preciso aue fiq.ue provado o consentimento das partes para o 

referido contracto, resultando esse consentimento de actos i- 

nequivocos e concludentes. A prova do consentimento, profes- 

sa Paula de Lacerda, deve apresentar-se induditavel e decisi- 

ja- 

Portanto, e no caso dos autos, - para q.ue se pos- 

sa affirmar q.ue houve um verdadeiro contracto de conta-corren- 

te entre o supplicante e a firma Rinaldi, e com todos os con- 

sectarios Jurídicos, era indispensável que todas as circumstan 

cias demonstrassem de um modo inequívoco, que - inscrevendo o 
r—» » 

Supplicante em seus livros e em uma, única conta, a irnpcrtancla 

do empréstimo hypothecario, e as dos cheques emittidos emvir- 

tude oa convenção verbal da alfèrtura do credito, foi seu pen- 

samento extinguir a obrigação garantida por hypotheca, fundin 

do-a com as relações resultantes da abertura de credito, pas- 

sando assim, aquella obrigação a figurar como uma das parcel- 

las da conta corrente e desapparecendo por isso mesmo, como ti. 

tulo autonomo. 

Ora^todas as circumstancias provam precisamente o 

contrario. No mesmo dia 20 de Junho de 1923 fizeram as partes 

dois contractos absolutamente distinctos , com caracteres pro - 

prios e bem definidos, sem qualquer traço de connexão entre el 

les, differentes q.uanto á forma, q.uanto ás condições, termo, o- 

bjecto e garantia: - um por escriptura publica de empréstimo 

SJÍ 
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de 6.742:000^)000♦ com determinados juros e determinado prazo pa 

ra pagamento, garantido com hypotheca de prédios e penhor de 

direitos resultantes de créditos, e outro verbal, de abertura 

de credito, garantido com conhecimentos ferro viários de café. 

Ora: 

a) Si as partes contractantes tivessem tido por- 

ventura a intenção de extinguir a obrigação hypothecaria, fazen 

do figura/iã"sua respectiva importância, como uma das parcelias 

da conta corrente, a hypotheca não teria sido inscrlpta no Be- 

gistro Geral. E foi í 

E guando mesmo tal inscripção tivesse tido logar 

por mera inadvertencia, é bem evidente que as partes, teriam 

immediatamente ajustado, e reaüsado o seu canc ei lamento. 

Pois bem: tal inscripção jamais foi cancellada ! 

b) A- obrigação foi também garantida com penhor me£ 

canti^fB^^tantei de créditos hypothecarios, mas as escriptu - 

ras referentes a taes créditos só foram entregues ao Supplican 

te em Outubro de 1924. 

Si, pois, como pretendem os réos aquella obriga - 

ção extinguio-se com a sua inclusão na conta corrente, desappa 

receram ipso-facto, as garantias hypothecarias e pignoraticia, 

como obrigações aceessorias. E como s*explica, então o facto 

de haver a firma Binaldi remettido ao Supplieante, muitos me- 

zes depois de ser incluida na conta-corrente aquella obrigação, 

os documentos relativos ao penhor ?! 

c) Se o Supplieante fez o empréstimo de Bs.... 

6.742:000|CC0 a firma Einaldi,n$ídiante garantias reaes de pri 

meira ordem, é absurdo pretender que no mesmo dia em que foi 

lavrada a escriptura, elle renunciasse as garantias, ajustando 
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iima conta-cofrente em procurasse fundir todas as operações 

perdendo o empréstimo a sua individualidade própria, para tor- 

nar simples partida de credito I 
V- 

d) Em Fevereiro de 1924, as partes, de commum ac- 

cordo, retiraram da conta unificada de seus negocios, os arti- 

gos referentes aos adiantamentos contra conhecimentos ferro 

viários, para formarem conta especial com a"^éirmínaçae de 

'•Conta Café" e alguns mezes depois a firma Binaldi pagou o sai 

do desta conta e ohteve do Supplicante a entrega dos conheci - 

mentos ferro-viários que ainda restavam e que representavam um 

valor de mais de mil contos de réis. Este facto, por si só, 

demonstra de um modo cahal, que as partes jamais tiveram a in 

tenção de ajustar um verdadeiro contracto de conta-corrente,com 

todos os seus effeitos jurídicos. 

e) Separadas como foram da primeira conta, as ope- 

rações relativas aos adiantamentos cobertos com conhecimentos 

de café e q.ue passaram para uma nova conta, denominada "Conta 

Café". restaram as operações referentes ao empréstimo confessa- 

do pela escriptura publica de 20 de Junho de 1923. 

Portanto: o que os factos demonstram, de um modo 

inequívoco, é que nao houve um contracto de conta-corrente com 

todos os seus effeitos juridicos. 

0 eminente advogado dr, Villaboim, para sustentar, 

que houve um verdadeiro contracto de conta-corrente, funda-se 

no processo ou mèthodo de escripturação empregado na conta en- 

tre o supplicante e a firma Binaldi, quando é certo aliás, como 

pondera Eduardo Espinola, e ensinam todos os mestres de direito 

Mercantil, "o que é decisivo para a solução da questão, não é o 

•processo de escri-pturacão que se haja ado-ptado. mas a, vontade 

o consentimento das -partes, como resultante de actos inequívo- 

cos e concludentes". 
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0 fiechanento de uma conta, o "balanço, a inscriipção 

de créditos, em conta, etc. são meras operações de contaMlida 

de, "et com-nortent d^ffets .iuridiaues QuA^^^ae COMCOR - 

DEM! àJEG SES PARTISS". Paul Esmein - P.ev. de Dir. 

Civil, 19 pag. 101. 

0 principal argumento invocado pelo patrono dos 

réos e precedido das palavras: "Importantissima,, - "Muita at- 

tenção*, elle a synthetisou com as seguintes palavras: 

"Lançando o de"bito hypothecario em conta corren- 

te como parcella de credito, fazendo-o entrar, 

antes de vencido, na compensação dos créditos 

da firma, contando-lhe antecipa ria mente juros, 

que só eram exigiveis á 30 de Setembro, cre- 

ditando juros ás remessas da firma, o "banco de- 

monstrou a existência do contracto de conta-cor 

rente, o facto da novação". 

São actos de contabilidade q.ue)JpB-oodem comportar 

os effeitos jurídicos que concordassem com a intenção das par- 

tes e já expuzer os factos e circumstancias eloqüentíssima^ q.ue 

demonstra^cabalmente que a intenção das partes foi — não con- 

stituírem com o seu empréstimo, sob garantias de hypotheca e 

penhor e o novo credito verbalmente convencionado, com garantia 

de conhecimentos ferro-viários de café, uma massa homogênea de 

operações, cuja liquidação ficasse suspensa a prazo certo/de- 

modo a ser exigivel o saldo final resultante do balanço geral. 

0 que taes factos e cincumstancias demonstram de - 

modo inequívoco é.diz Eduaido Espinola, em seu parecer: 

"que jamais as partes tiveram a idéia de. por 

effeito do contracto verbal de abertura de 

credito em conta ccrrente no mesmo dia em que 

se lavrou a escriptura de mutuo e hypotheca. 

inutilisar essa escriptura £ passar para a 
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" conta-corrente o resnectivo leMto*. 

á "bom não esquecer Q.ue uma conta sempre pode ser 

corrigida. 

Accresce ç[ue, como disse Carvalho- de Mendonça, 

em seu pare^er^ a conta mantida entre o Supplicante e a firma 

Binaldi, era meramente graphica, destinadou a registrar as en- 

tradas e retiradas de capitães filiados a operações previamen- 

te ajustadas entre as partes e a indicar, a (lual^uer momento 

o estado de uma em relaçao á outra. 

Se no "balanço dado a 30 de Junho de 1923, foi es- 

5.506:648$8C0, tal "balanço teve 

por fim tornar patente ás partes que si n,aq.uella data quises- 

sem ellas liquidar completamente as suas contas, a firma Binal- 

di, teria de pagar somente aq.uella quantia e nao toda a impor- 

tância da divida hypothecaria pois <iue ate aq.uella data, nas o 

peraçÕes relativas ao cafe, havia um saldo a fav6r da firma,Ei- 
SBfe jB.' jaÊF •££' ..jat £ dP 
naldi, q.ue podia ser descontado d,aq.uella divida. 

Aq.uelles actoa de ccntahilidade tinha^ por tanto, 

por fim patentear o estado de cada Lana das partes, na referida 

data* . ^ , *       v - 

cripturado um saldo a fa.vôr/SÉ'5.5 
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Qnando mesmo, porém^as partes tivessem feito um ver 

dadeiro contracto ãe conta-corrente s a importância de empresti 

mo hypothecario tivesse sido incluída na conta e debitada a fir 

ma Einaldi, nem assim ficaria extincta essa obrigação e nem 

assis perderia ella a sua individualidade própria, pela prerem 

ptoria razão de que hoje, perante a sciencia juridica, é injus- 

tificavét a novação ccmo um dosjon^conta corrente contractual. 

Carvalho de Mendonça, nega em absoluto esta novação, 

com argumentos irresponditeis como vê-se do seu erudito parecer. 

Para Bonelli, novação e compensação são termos que se não -^odern 
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applicar a conta-corrente contractual, sem lhes retirar todo o 

significado juridico. 

Em um magistral estudo sohre a theoria juridiea 

da conta-corrente, publicado no vol. 19, de 1920, da Bevue 

Trhaestrielle, de Droit Civil, o illustre professor Paulo Ea.- 

mein, demonstra ç^ue a novação como effeito da. conta-corrente 

é contraria a intenção das partes, não se accomoda ás necessi- 

, / 
dades actuaes e ja e condemnada pela Jurisprudência dos Trihu- 

naes. 

S para demonstrar que a Jurisprudência dos Trihu- 

naes condemna a novação, diz elle; 

MBt des maintenant nous allons voir que cette 

idée de remplacement de la créance par un arti, 

cie de compte est sn contradiction avec une ju 

risprudence hien átahlie. 

Une remise est faite en effet de commer 

ce et Penvoyeur tombe en faillite avant l*e- 

chéance: á 1 *Ichéance l^ffet ,est proteste à 

la req.uete du porteur chez le tire. Une ju- 

risprudence bien étaMie decide que le rece - 

ptiomaire peut, par une contrepassation d^- 

critures, annuler le credit q.u,il a ouvert en 

compte au remettant, et en même temps conser- • 

ver 1'effet et en poursuivre le paiement cen- 

tre laj différents signataires. 

Esse grande mestre demonstrou que a inscripçao de 

um crédito garantido, em uma conta corrente contractual, não 

produz a novação desse credito e as gaíantias sempre subsistem. 

Conclue o seu magnifico trabalho com a seguinte dg. 

finição do contracto de conta-corrente. 

*Le compte courant est une convention te r la- 
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w que lis deux ner somes en relatlon ^'affal- 

res Gonvlemet tout en laissant sulpsister 

len^s creances aveo leurs accessolres. de 

renvover a une date determinée ou à ia fin 

de leufts relations le f eglement des onera- 

tions aui interviendront entre elles - dé^i 

dent de faire nroduire interêt aux aoinmes 

does, - enfin, convlennent de s^ffecter 

mutueIlement á la garantie de leurs dettes 

les creances nortées au compte courante*. 

O projecto de Codigo Commercial organisado na Itâ 

lia por uma commissão ministerial composta de notáveis juris- 

consultos e presidia por Ce^are Vivante, contem a seguinte dig. 

posiç-ao: 

Art. 480: 

"Chi ha comnreso nel conto un credito garanti- 

to da negno o^ inoteca, ha diritto âaialáEai 

delia garanzia. inauanto risulti credltore d$ 

un saldo1*. ^ 

Illmo. Exmo. Snr. lisáâ^.• 

Para não alongarmos est^, memorial, deixamos de 

tomar em consideração outras allegações do illustrepa- 

trono contrario, fraquissimãs, aliás, e já cabalmente esmaga" 

das pelo illustre dr. Augusto Barbosa. 

Estabelecimento de credito, sempre honrado com a 

confiança dos poderes públicos e de todas as classes sociaes 

deste paiz, f^victima, neste momento, de uma torpe campanha de 

diffamação e de descrédito, emvirtude de pleitos q.us pendem do 

julgamento perante o S. Pribunâl de Justiça, o Supplioante ti- 


